
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2257943 - SP (2025/0365155-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA

AGRAVANTE :
KING  KOMFORT  -INDUSTRIA,  COMERCIO  E  EXPORTACAO
DE ESTOFADOS E COLCHOES LTDA 

ADVOGADO : RODRIGO LAFFITTE - PR065979
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORA : MARISA MIDORI ISHII - SP170080

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
PRESSUPOSTOS DO MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7/STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO  MULTA. ART.
1.021, §4º, DO CPC. DESCABIMENTO.
I  – O mandado de segurança está condicionado à comprovação de direito líquido e
certo, assim considerado o que pode ser demonstrado de plano, por meio de prova pré-
constituída, não se admitindo nesse procedimento especial dilação probatória.
II – Rever o entendimento adotado pela Corte de origem, para examinar a presença dos
pressupostos autorizadores da impetração do Mandado de Segurança, referentes ao
direito  líquido  e  certo  e  ao  reexame  da  eventual  desnecessidade  de  realização
de dilação probatória, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
III – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo analítico
entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o
dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
PRESSUPOSTOS DO MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7/STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO  MULTA. ART.
1.021, §4º, DO CPC. DESCABIMENTO.
I  – O mandado de segurança está condicionado à comprovação de direito líquido e
certo, assim considerado o que pode ser demonstrado de plano, por meio de prova pré-
constituída, não se admitindo nesse procedimento especial dilação probatória.
II – Rever o entendimento adotado pela Corte de origem, para examinar a presença dos
pressupostos autorizadores da impetração do Mandado de Segurança, referentes ao
direito  líquido  e  certo  e  ao  reexame  da  eventual  desnecessidade  de  realização
de dilação probatória, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
III – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo analítico
entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o
dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

Trata-se  de  Agravo  Interno  interposto  por  KING  KOMFORT  –

INDÚSTRIA, COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO DE ESTOFADOS E COLCHÕES

LTDA. contra  a  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do  Recurso  Especial,

fundamentada na:

i. incidência da Súmula n. 7, do Superior Tribunal de Justiça; e

ii.  impossibilidade  de  se  conhecer  o  recurso  especial  pela  alínea  c do

permissivo constitucional.  

A  Agravante  alega  serem  incontroversos  os  seguintes  fatos:  (i)  ela  é

contribuinte do ICMS; (ii) opera saída de mercadorias com bonificação incondicional;

Documento eletrônico VDA57067706 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 26/05/2026 19:24:44
Código de Controle do Documento: de2921b4-15eb-43fc-b662-9aaf58cde73f



(iii)  tais  mercadorias  devem  ser  incluídas  na  base  de  cálculo  do  ICMS,  conforme

entendimento da autoridade fazendária; e (iv) o imposto foi recolhido com base em tal

exigência. 

Nessa perspectiva, argumenta que a lide não demanda análise fática, mas

jurídico-processual:  saber  se  o  mandado  de  segurança  é  a  via  adequada  para  a

declaração do direito  líquido e certo  quanto às bonificações da base de cálculo  do

imposto estadual (fl. 391e). 

Ademais, alega ter realizado o dissídio jurisprudencial conforme determina a

legislação. 

Por  fim,  requer  o  provimento do recurso,  a  fim de que seja  reformada a

decisão  impugnada  e  determinado  o  processamento  do  Recurso  Especial  ou,

alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Sem impugnação (certidão de fl. 405e). 

É o relatório.  

VOTO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

"De   início,   ausente   alegação   de   fundamentos   distintos   daqueles

anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão

impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n. 1.306,

segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como razões de

decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do artigo 1.021 do

CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e relevante a ser

apreciado   pelo   colegiado”  (cf.  REsp  n.  2.148.059/MA, Rel.  Ministro  Luis  Felipe

Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).".

Controverte-se acerca do cabimento do mandado de segurança.

O Magistrado de piso concluiu que as alegações da Agravante não poderiam

ser analisadas pela via eleita (fl. 118e):
In casu, não se extrai do relato inicial e tampouco foi demonstrado por meio
dos documentos que acompanham o writ  a  existência do alegado direito
líquido e certo, inexistindo, ainda, prova cabal de ilegalidade ou de abuso de
poder por parte da autoridade apontada como coatora. 
Não   se   desconhece   o   entendimento   segundo   o   qual   os   descontos
"incondicionados",  gênero  do  qual  é  espécie  a   "bonificação"   (entrega  de
produtos em maior quantidade do que a contratada como forma de redução
do   preço   médio),   não   fazem   parte   da   base   de   cálculo   do   ICMS
posicionamento pacificado pela Súmula n° 457 do C. Superior Tribunal de
Justiça:   "Os   descontos   incondicionais   nas   operações  mercantis   não   se
incluem na base de cálculo do ICMS".
Ocorre   que,   no   presente   caso,   tendo   sido   escolhida   a   via   estreita   do
mandado de segurança,  não se  revela  cabível  o  pronunciamento  judicial
acerca   da   eventual   ocorrência   de   tal   hipótese,   pois   tal   constatação
demandaria, a rigor, prova pericial contábil, único meio hábil para escorreita
análise dos registros das operações apontadas na exordial, a fim de verificar
os motivos das bonificações e a incidência do ICMS sobre esses valores. 
Não bastasse isso, a  impetrante apenas juntou as notas fiscais de saída
relativas  às  mercadorias   vendidas  e  aquelas  dadas  em  bonificação   (fls.
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31/36),   que   são   insuficientes   para   demonstrar   a   ausência   de
contraprestação ou de condição imposta aos compradores beneficiados.

A Corte de origem, por sua vez, manteve a sentença, nos seguintes termos

(fls. 188/189e):
Efetivamente a via  mandamental  adotada pelo  impetrante não se mostra
adequada tendo em vista a impossibilidade de dilação probatória. 
Da leitura das razões recursais, busca o impetrante a prolação de decisão
genérica,  que  autorize  sejam afastadas  as  operações  de  bonificação  da
base de cálculo do ICMS. 
Assim, na esteira do quanto decidiu o MM Magistrado a quo, não se nega a
incidência   da   Súmula   457   do   STJ,   apenas   não   se   admite   seja   essa
discussão veiculada por mandado de segurança.

É  pacífico  o  entendimento  nessa  Corte  segundo  o  qual  o  mandado  de

segurança  está  condicionado  à  comprovação  de  direito  líquido  e  certo,  assim

considerado o que pode ser demonstrado de plano, por meio de prova pré-constituída,

não se admitindo nesse procedimento especial dilação probatória. 

Nessa esteira: 

PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSTITUCIONAL.  RECURSO  ORDINÁRIO
CONTRA ACÓRDÃO QUE CONCEDE PARCIALMENTE A SEGURANÇA.
CABIMENTO.  SUBSISTÊNCIA  DO  INTERESSE  PROCESSUAL
POSTERIORMENTE AO JULGAMENTO DE WRIT  VERSANDO SOBRE
MATÉRIA DISTINTA. PROCESSAMENTO DE PRECATÓRIOS. DECISÕES
DO TRIBUNAL DE ORIGEM DE NATUREZA ADMINISTRATIVA. SÚMULA
311/STJ. NÃO INCIDÊNCIA  DOS ÓBICES CONTIDOS NAS SÚMULAS
NS.  267/STF E 268/STF. VIABILIDADE DE MANDADO DE SEGURANÇA
PARA QUESTIONAR PARÂMETROS DE CÁLCULO. DESNECESSIDADE
DE  DILAÇÃO  PROBATÓRIA.  JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.
INOCORRÊNCIA.  JUROS  MORATÓRIOS.  NATUREZA  PROCESSUAL.
APLICABILIDADE  IMEDIATA  DA  LEI  N.  11.960/2009. JUROS
COMPENSATÓRIOS.  IMPOSSIBILIDADE  DE  FLUÊNCIA  APÓS  A
VIGÊNCIA  DA  EC  N.  62/2009 QUANTO  AOS  PRECATÓRIOS  JÁ
INSCRITOS. REDUÇÃO DO ÍNDICE DE JUROS COMPENSATÓRIOS POR
LEI SUPERVENIENTE AO TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.
PARCELA  DE  NATUREZA  MATERIAL  QUE  INTEGRA  A  JUSTA
INDENIZAÇÃO. PRECEDENTES. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E,
NESSA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em
9.3.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo
Civil de 2015.
II  -  Nos termos do art.  105, II,  b,  da Constituição da República de 1988,
compete   a   esta   Corte   julgar,   em   recurso   ordinário,   os   mandados   de
segurança decididos em única instância pelos Tribunais Regionais Federais
ou   pelos   Tribunais   de   Justiça,   quando   denegatória   a   decisão,   exegese
aplicável   às   hipóteses   de   concessão   parcial   da   segurança,   limitada   a
cognição recursal aos capítulos denegatórios.
III   -  Subsiste o  interesse processual  na apreciação do mérito   recursal,  a
despeito do julgamento do AgInt nos EDcl nos EDcl nos EDcl no RMS n.
48.403/SP por esta 1ª Turma, porquanto distintos os escopos de ambos os
writs originários.
IV   -   Os   atos   proferidos   pelo   tribunal   de   origem   no   processamento   e
pagamento de precatórios possuem natureza administrativa, nos termos da
Súmula  n.  311/STJ,  razão  pela  qual   inaplicáveis  os  óbices  contidos  nas
Súmulas ns. 267 e 268 do Supremo Tribunal Federal, pois impeditivos da
impetração de mandado de segurança contra atos jurisdicionais.
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V -  Conquanto inviável, em mandado de segurança, discussão acerca da
correção das operações aritméticas efetuadas durante o processamento de
precatórios, o caso em exame prescinde de dilação probatória, pressupondo
apenas análise jurídica a respeito da viabilidade de incidência de índices de
juros  veiculados  em  leis  supervenientes  ao   trânsito  em  julgado  do   título
exequendo.
VI -  Não configura  julgamento extra petita o provimento  jurisdicional  que,
embora arrole elementos estranhos à causa de pedir  na  fundamentação,
decide  a  controvérsia  nos   limites  da   lide,   sem extrapolar  o  princípio  da
congruência.
VII - A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça firmou orientação
no  sentido  de  que  os   juros  moratórios   constituem parcelas  de  natureza
processual, razão pela qual a alteração introduzida pela Lei n. 11.960/2009
se aplica de imediato aos processos em curso, no que concerne ao período
posterior à sua vigência, à luz do princípio tempus regit actum. Precedente.
VIII  -  Nos termos da atual redação do art.  100, § 12, da Constituição da
República, cessa a incidência de juros compensatórios sobre os precatórios
pendentes de pagamento na data de entrada em vigor da EC n. 62/2009.
IX   -  Tratando-se  de parcela   integrante  da  compensação  financeira  a  ser
paga  ao  expropriado,   inviável   a   incidência   imediata  de   índices  de   juros
compensatórios   supervenientes   ao   trânsito   em   julgado,   sob   pena   de
modificação do valor da justa indenização fixada no título judicial,  não se
aplicando a   tal  parcela,  por  conseguinte,  a   ratio  decidendi  acolhida  pela
Corte  Especial  deste  Tribunal  Superior   relativamente  aos   juros  de  mora,
porquanto   somente   aos   consectários   legais   de   natureza   processual   é
possível a aplicação imediata da legislação superveniente. Precedente do
Supremo Tribunal Federal.
X - Recurso conhecido em parte e, nessa extensão, parcialmente provido.
(RMS  n.  60.400/SP, de  minha  relatoria,  Primeira  Turma,  julgado  em
6/6/2023, DJe de 13/6/2023 - destaquei)

CONCURSO PÚBLICO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  EDITAL DE CONCURSO
QUE  PREVÊ  EXPRESSAMENTE  A  JUNTADA  DE  EXAME
OFTALMOLÓGICO  ESPECÍFICO.  ELIMINAÇÃO  POR
DESCUMPRIMENTO  DA  PREVISÃO  EDITALÍCIA.  PRINCÍPIO  DA
VINCULAÇÃO  AO  EDITAL.  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO  NÃO
COMPROVADO.  RECURSO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA
DESPROVIDO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O mandado de segurança pressupõe a alegação de lesão ou ameaça
concreta a direito  líquido e certo da parte  impetrante,  não sendo o meio
adequado para apontar questão fática que dependa de dilação probatória.
2.   O   candidato   que   deixa   de   cumprir   cláusula   expressa   no   edital   de
concurso público no que tange à juntada de exame médico e, por isso, é
eliminado do certame, não tem direito  líquido e certo à oportunização de
posterior entrega do documento imprescindível.
3. A alegação de que a Administração teria oportunizado a outros candidatos
entrega  posterior   dos  exames  médicos  demanda   comprovação  que,   em
mandado de segurança, deve ocorrer de forma pré-constituída.
A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, em homenagem ao
princípio da vinculação ao edital,  as condições estabelecidas no certame
devem ser  obedecidas   fielmente,   tanto  pelo  Poder  Público  quanto  pelos
candidatos inscritos no concurso, que a ele se submetem.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no RMS n. 73.238/MG, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma,
julgado em 12/3/2025, DJEN de 20/3/2025.)

Argumenta  a  Agravante  serem  incontroversos  os  seguintes  fatos:  (i)  é

contribuinte do ICMS; (ii) opera saída de mercadorias com bonificação incondicional;

(iii)  tais  mercadorias  devem  ser  incluídas  na  base  de  cálculo  do  ICMS,  conforme

entendimento da autoridade fazendária; e (iv) o imposto foi recolhido com base em tal
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exigência. Nessa perspectiva,  entende não ser  caso de  revaloração fática,  mas do

correto enquandramento jurídico. 

In  casu,  rever  o  posicionamento  da  Corte  de  origem,  com o  objetivo  de

acolher  a  pretensão  recursal,  para  examinar  a  presença  ou  não  dos  pressupostos

autorizadores da impetração do Mandado de Segurança, referentes ao direito líquido e

certo e ao reexame da eventual desnecessidade de realização de dilação probatória,

demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de

recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada:

“A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  AUSÊNCIA  DE  DIREITO
LÍQUIDO E CERTO.  REVISÃO DO JUÍZO.  ÓBICE DA SÚMULA  7/STJ.
FUNDAMENTAÇÃO  RECURSAL  DEFICIENTE.  SÚMULA  284/STF.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. CONFLITO ENTRE LEI  LOCAL E
LEI FEDERAL. COMPETÊNCIA DO STF, A TEOR DO ART. 102, III, "D",
CF.
1. O presente recurso foi interposto na vigência do  CPC/2015,  razão pela
qual incide o Enunciado Administrativo n.  3/STJ: "Aos recursos interpostos
com fundamento no  CPC/2015  (relativos a decisões publicadas a partir de
18   de  março   de   2016)   serão   exigidos   os   requisitos   de   admissibilidade
recursal na forma do novo CPC".
2. O acórdão recorrido firmou a ausência de demonstração de direito líquido
e certo, na via mandamental. Inviável, pois, a revisão da conclusão a que
chegou  o  Tribunal   a   quo,   sem  o   reexame  do   suporte   fático  dos  autos,
providência vedada no âmbito do recurso especial.   Incidência da Súmula
7/STJ.
3.  Configurada a deficiência da  fundamentação recursal  quanto aos arts.
1.022 e 489 do CPC/2015, por ausência de argumentação que demonstre,
diante da fundamentação adotada no acórdão, a pertinência e a relevância
das   questões   suscitadas,   a   ensejar   o   rejulgamento   dos   aclaratórios   na
origem. Aplicação da Súmula 284/STF.
4. A controvérsia dirimida no acórdão respeita a conflito de normas locais em
face   de   lei   federal,   a   qual   foi   analisada   com   fundamentos   de   natureza
constitucional,   não   tendo   o   órgão   julgador   prequestionado   a   legislação
federal indicada por violada. Incidência da Súmula 211/STJ.
5. Não se conhece do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional,
por prejudicada a análise do suposto dissídio jurisprudencial de questões a
respeito  das  quais  houve  a  aplicação  de  óbice  sumular,  quando  do  seu
exame pela alínea "a". Precedentes.
6.   Em   sede   de   recurso   excepcional,   a   competência   para   apreciar
controvérsia a respeito de conflito entre lei local e lei federal/constitucional é
do STF, a teor do art.  102, III,  "d", CF, sendo incabível a interposição de
recurso especial. Precedentes.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.029.051/RJ, relator  Ministro  Benedito  Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 20/10/2022 - destaquei)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
AGENCIAMENTO E LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA. ISSQN. BASE DE
CÁLCULO.  NECESSIDADE  DE  PROVAS  CARACTERIZADORAS  DO
DIREITO ALEGADO. TRIBUNAL QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS,
RECONHECEU  A  AUSÊNCIA  DE  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO.
IMPOSSIBILIDADE, NO CASO, DE REEXAME DE PROVAS, EM SEDE DE
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RECURSO  ESPECIAL.  SÚMULA  7/STJ. AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.
I.   Agravo   interno   aviado   contra   decisão   monocrática   publicada   em
06/11/2017,  que   julgara   recurso   interposto   contra   decisum  publicado   na
vigência do CPC/73.
II.  A   jurisprudência   do  STJ   firmou-se   no   sentido   de   que   a   aferição   da
existência de direito líquido e certo necessário à concessão da segurança
demanda exceder os fundamentos colacionados no acórdão guerreado, com
a incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, o que implica reexame
de provas, inviável, em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
III. Tendo o Tribunal local, soberano na análise fática da causa, consignado,
expressamente,  que  inexistem "elementos suficientes que caracterizem a
existência   de   mera   intermediação   entre   o   tomador   do   serviço   e   o
trabalhador, bem assim do direito líquido e certo alegado pela impetrante,
cuja comprovação não acompanhou a impetração", infirmar tal conclusão -
como   pretende   a   parte   recorrente   -   constitui   pretensão   que   esbarra,
inarredavelmente, no óbice da Súmula 7 do STJ.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp n.  1.171.670/SP, relatora  Ministra  Assusete  Magalhães,
Segunda Turma, julgado em 3/5/2018, DJe de 9/5/2018 - destaquei)

DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA
COLETIVO.  ICMS-ST.  BONIFICAÇÃO.  DESCONTO  INCONDICIONAL.
EXCLUSÃO  DA  BASE  DE  CÁLCULO.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  INOCORRÊNCIA.  PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA.  SÚMULAS  N.  282  E  356  DO  STF.  DIREITO  LOCAL.
INCIDÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7
DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não configura negativa de prestação jurisdicional o acórdão que examina
de forma fundamentada os pontos relevantes da controvérsia, ainda que não
adote todos os argumentos apresentados pelas partes.
2.   A   ausência   de   manifestação   explícita   do   Tribunal   de   origem   sobre
dispositivos legais suscitados no recurso especial, sem a prévia oposição de
embargos de declaração com esse objetivo, atrai os óbices das Súmulas n.
282 e 356 do STF.
3. A controvérsia que demanda interpretação de normas de direito local atrai
a incidência da Súmula n. 280 do STF, obstando o conhecimento do recurso
especial.
4. A necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório para infirmar
as   conclusões   do   acórdão   recorrido   quanto   à   ausência   de   repasse   do
desconto   incondicional   ao   consumidor   final   impede   o   conhecimento   do
presente recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp n.  2.908.538/PR, relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,
Segunda Turma, julgado em 17/12/2025, DJEN de 22/12/2025.)

- Do dissídio jurisprudencial 

À vista  da  incidência  do  óbice  constante  da  Súmula  n.  7  desta  Corte,  o

recurso especial  também não pode ser  conhecido com fundamento  na alínea  c do

permissivo constitucional, porquanto, para a comprovação da similitude fática entre os

julgados confrontados, faz-se necessário o reexame de fatos e provas.

Na mesma esteira, os seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE
2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.  IPTU.  USO  DO  IMÓVEL.  INVIABILIDADE  NÃO
COMPROVADA.  HIGIDEZ  DO  TÍTULO  EXECUTIVO.  REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7/STJ. INCIDÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
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PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 472 DO CPC E 113, § 1º, DO CTN.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  211/STJ. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.
AUSÊNCIA  DE  SIMILITUDE  FÁTICA.  ANÁLISE  PREJUDICADA.
ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR  A  DECISÃO
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
[...]
V - O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c
do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede
o   exame   do   dissídio   jurisprudencial   quando,   para   a   comprovação   da
similitude fática entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de
fatos e provas.
[...]
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.139.482/SP, de minha relatoria, Primeira Turma, julgado
em 02.09.2024, DJe de 05.09.2024 – destaque meu).

DIREITO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 489, §1º,  I  AO IV, E
1.022, I E II, DO CPC. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA.  AÇÃO REGRESSIVA DO ART.  120 DA LEI  8.213/1991.
ACIDENTE DE TRABALHO. RESPONSABILIDADE CIVIL. NORMAS DE
SEGURANÇA  DO  TRABALHO.  NEGLIGÊNCIA  DA  EMPRESA
EMPREGADORA. DEVER DE RESSARCIMENTO AO INSS. ALTERAÇÃO
DO ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL A QUO.  REEXAME DE FATOS E
PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA N.  7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
NÃO  COMPROVADO.  AUSÊNCIA  DE  SIMILITUDE  FÁTICA.
INSURGÊNCIA  CONTRA  A  MAJORAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO DO ARTIGO
DE LEI FEDERAL APONTADO COMO VIOLADO. SÚMULA N.  284/STF.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
3. "A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a incidência da
Súmula  7/STJ  também impede o conhecimento do recurso especial  pela
alínea c do permissivo constitucional,  uma vez que falta  identidade fática
entre os paradigmas apresentados e o acórdão recorrido". (AgInt no AREsp
1.402.598/RS,  relator   Ministro   Raul   Araújo,   Quarta   Turma,   DJe   de
22/5/2019.)
[...]
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.467.155/SP, Relator  Ministro  Mauro  Campbell
Marques,  Segunda Turma,  julgado em 02.09.2024,  DJe de 04.09.2024 –
destaque meu).

Ademais, o Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento na

alínea c do permissivo constitucional, porquanto a parte recorrente deixou de proceder

ao cotejo analítico entre os acórdãos confrontados, a fim de demonstrar a identidade de

situações fático-jurídicas idênticas e a adoção de conclusões discrepantes.

Com efeito, nos moldes dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil, e

255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno desta Corte, deve o Recorrente transcrever os

trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias dos

casos confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas. 

No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
RESPONSABILIDADE CIVIL  DO ESTADO.  ACIDENTE DE TRABALHO.
AGENTE  PENITENCIÁRIO  BALEADO.  PARAPLEGIA.  INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS E DANOS ESTÉTICOS. VALOR INDENIZATÓRIO.
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MODIFICAÇÃO DAS PREMISSAS DO JULGADO A QUO.  CONTEÚDO
FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  REEXAME.  IMPOSSIBILIDADE.
ÓBICE  DA  SÚMULA  7/STJ. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.
DEMONSTRAÇÃO ADEQUADA. NECESSIDADE.
1.  O recurso especial  não pode ser  conhecido no  tocante à alínea c  do
permissivo   constitucional,   porque   o   dissídio   jurisprudencial   não   foi
demonstrado na forma exigida pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC, e 255, § 1º,
do RISTJ. Isso porque a parte recorrente não procedeu ao necessário cotejo
analítico  entre  os   julgados,   deixando  de  evidenciar   o   ponto  em  que  os
acórdãos   confrontados,   diante  da  mesma  base   fática,   teriam  adotado  a
alegada solução jurídica diversa.
Note-se que  a mera transcrição de ementas de arestos não satisfaz essa
exigência.
[...]
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n.  2.485.481/SP, Relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em 12.08.2024, DJe de 15.08.2024 – destaques meus).

PROCESSUAL  CIVIL.  NA  ORIGEM  TRATA-SE  DE  TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO  DE  TERCEIROS.  SALARIO-EDUCAÇAO  (FNDE).
PRODUTOR  RURAL  PESSOA  FÍSICA.  INSCRIÇÃO  NO  CNPJ.
CONCEITO AMPLO DE EMPRESA. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU
DO  RECURSO.  AGRAVO  INTERNO.  ANÁLISE  DAS  ALEGAÇÕES.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO
RECURSO AINDA QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.
[...]
V - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do
CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição
de  acórdãos   tidos   por   discordantes,   a   realização  do   cotejo   analítico   do
dissídio   jurisprudencial   invocado,   com   a   necessária   demonstração   de
similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim
como a  presença  de  soluções   jurídicas  diversas  para  a  situação,  sendo
insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso.
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no
AREsp n.  1.109.608/SP,  relator  Ministro  Og Fernandes,  Segunda  Turma,
julgado   em  13/3/2018,  DJe  19/3/2018;   REsp   n.  1.717.512/AL,  relator
Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,   julgado  em  17/4/2018,  DJe
23/5/2018.
[...]
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.626.433/SP, Relator  Ministro  Francisco  Falcão,
Segunda Turma,  julgado em 07.10.2024,  DJe de 09.10.2024 –  destaque
meu).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada. 

 No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não

enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não

provimento  do  recurso  em  votação  unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial,

AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel.  Ministro Jorge Mussi, j. 13.10.2021; e 1ª S.,

AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, j. 14.09.2016. 

Apesar  do  improvimento  do  recurso,  não  restou  configurada  a  manifesta

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.257.943 / SP

Número Registro: 2025/0365155-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10276596420248260506 1027659642024826050650000 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : KING KOMFORT -INDUSTRIA, COMERCIO E EXPORTACAO DE
ESTOFADOS E COLCHOES LTDA 

ADVOGADO : RODRIGO LAFFITTE - PR065979
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORA : MARISA MIDORI ISHII - SP170080

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : KING KOMFORT -INDUSTRIA, COMERCIO E EXPORTACAO DE
ESTOFADOS E COLCHOES LTDA 

ADVOGADO : RODRIGO LAFFITTE - PR065979
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORA : MARISA MIDORI ISHII - SP170080

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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